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⁄⁄ CLIMA

RS recebe R$ 1,28 bi para ações de retomada
Abertura dos créditos consta em duas Medidas Provisórias publicadas nesta quinta-feira no Diário Oficial da União

O governo federal autori-
zou a abertura de novos crédi-
tos extraordinários no valor total 
de mais de R$ 1,28 bilhão para 
as ações de recuperação do Rio 
Grande do Sul, após as enchentes 
que atingiram o estado. A aber-
tura dos créditos consta de duas 
Medidas Provisórias (MPs) publi-
cadas nesta quinta-feira, no Diá-
rio Oficial da União. A primeira, 
a MP 1.244/24, abre crédito no 
valor de R$ 1.253.601.800,00 e a 
segunda, a MP 1.243/24, no valor 
de R$ 27.163.242. O crédito ex-
traordinário não impacta os re-
sultados fiscais previstos na LDO 
2024, em função do reconheci-
mento do estado de calamida-
de pública.

Segundo a Casa Civil, uma 
das principais justificativas para 
a autorização do novo crédito ex-
traordinário é assegurar as inte-

gralizações de cotas no Fundo 
Garantidor de Operações (FGO) 
para a cobertura das operações 
contratadas no Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (Pronaf) e do 
Programa Nacional de Apoio ao 
Médio Produtor Rural (Pronamp), 
cujas condições para a concessão 
dos empréstimos foram divulga-
das no início de maio.

“Pelo Pronaf, a agricultura 
familiar no RS conta com descon-
tos de 30% sobre o valor financia-
do, limitado a R$ 25 mil por bene-
ficiário em municípios em estado 
de calamidade pública e R$ 20 
mil em municípios em situação 
de emergência. Para agricultores 
de médio porte, o Pronamp está 
oferecendo descontos de 25% so-
bre o valor financiado, limitado 
a R$ 50 mil por beneficiário em 
municípios em estado de calami-
dade pública e R$ 40 mil em mu-
nicípios em situação de emergên-

cia”, informou a Casa Civil.
De acordo com a pasta, os va-

lores também serão direcionados 
para outras ações, como o diag-
nóstico situacional de estradas 
e barragens, com levantamento 
em campo e elaboração de pro-
jeto básico; no levantamento das 
perdas e danos nas habitações; 
no diagnóstico das perdas em 
territórios quilombolas rurais; 
para apoiar na reconstrução das 
regiões e das comunidades afe-
tadas; assegurar a realização de 
novas medidas de proteção e de-
fesa civil; nas despesas decorren-
tes do adiamento da realização 
das provas do Concurso Público 
Nacional Unificado; no plano de 
ação de recuperação dos acervos 
do Arquivo Nacional atingidos 
pelas inundações; e em reparos e 
substituições de equipamentos e 
instalações do edifício do Banco 
Central em Porto Alegre.

Além dessas ações, há tam-
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bém a autorização de aplicação 
dos recursos extraordinários 
para equipamentos, mobiliários 
e infraestrutura da Justiça do 
Trabalho e do Ministério Públi-
co Federal, da Procuradoria da 
Justiça Militar de Porto Alegre, 
além das sedes da Procuradoria 

Regional da República da 4ª Re-
gião e da Procuradoria da Repú-
blica no Rio Grande do Sul. Com 
a adição do novo valor, são R$ 
94,98 bilhões destinados para 
apoiar o estado no enfrentamen-
to à grave calamidade decorren-
te das enchentes.

⁄⁄ CONJUNTURA

Fazenda mantém projeção do PIB e eleva inflação 

O Ministério da Fazenda man-
teve a projeção de alta do Produto 
Interno Bruto (PIB) para 2024. De 
acordo com a grade de parâmetros 
divulgada nesta quinta-feira, pela 
Secretaria de Política Econômica 
(SPE), a estimativa para a expansão 
da atividade este ano continua em 
2,5%. Para 2025, a projeção passou 
de 2,8% para 2,6%. O último bole-
tim macrofiscal da SPE havia sido 
divulgado em maio de 2024.

Para o PIB do setor agropecuá-
rio em 2024, a queda esperada pas-
sou a ser de 2,5% em 2024, ante 
expectativa de queda de 1,4% no 
boletim de maio. Embora a safra 
projetada para este ano mantenha 
em nível historicamente elevado, 
as últimas estimativas do Levan-
tamento Sistemático da Produção 
Agrícola e os impactos das inunda-
ções no Rio Grande do Sul têm sina-
lizado um cenário menos positivo.

Para o PIB da indústria, a pro-
jeção subiu de 2,4% no Boletim de 
maio para 2,6%. A revisão reflete, 
principalmente, maiores estimati-
vas para o crescimento da indústria 
de transformação e da construção, 
beneficiadas pelas políticas de es-
tímulo ao investimento produtivo, 
medidas de incentivo à reconstru-
ção do RS e pela expansão dos re-
cursos voltados ao financiamento 
de moradias populares.

A alta projetada para o setor de 

serviços em 2024 passou de 2,7% 
para 2,8%. Segundo o boletim, ati-
vidades ligadas ao consumo das fa-
mílias, comércio e outros serviços 
devem ser destaques, “refletindo o 
bom desempenho do mercado de 
trabalho e as condições menos res-
tritivas do crédito, além das medi-
das de apoio às famílias no RS”.

As projeções da SPE sobre a va-
riação do PIB nos próximos anos fo-
ram mantidas ou sofreram peque-
nas modificações. Em 2026, passou 
de 2,5% para 2,6%. Para 2027, a 
projeção de crescimento se mante-
ve em 2,6%. Já em 2028, a projeção 
continuou em 2,5%.

Já a revisão do PIB em 2025, se-
gundo o boletim, repercute a pausa 
no corte de juros pelo Banco Central 
este ano, que se manteve em 10,5%. 
“Apesar da menor contribuição 
vinda da política monetária, efei-
tos de encadeamento derivados de 
um crescimento inclusivo e guiado 
pela expansão dos investimentos e 
da indústria em 2024 devem contri-
buir positivamente para a atividade 
em 2025, mitigando em parte os im-
pactos dos juros”, avalia.

Para os anos seguintes, a SPE 
destaca que o crescimento espera-
do segue próximo a 2,5%, “poden-
do inclusive surpreender positiva-
mente como reflexo dos efeitos da 
reforma tributária e da maior pro-
dução e exportação de petróleo 
sobre a atividade potencial”, diz 
a nota.

No último relatório Focus, di-
vulgado na última segunda-feira 
(15), os analistas de mercado con-
sultados pelo Banco Central projeta-
ram uma alta de 2,11% para o PIB de 
2024. Para 2025, a estimativa no Fo-
cus é de alta de 1,97%. As projeções 
de mercado para 2026 e 2027 estão 
em 2%, para os dois anos.

O Ministério da Fazenda revi-
sou a projeção para a inflação me-
dida pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA) em 
2024 e em 2025. De acordo com a 
nova grade de parâmetros macroe-
conômicos da Secretaria de Políti-
cas Econômicos (SPE), a estimati-
va neste ano passou de 3,70% para 
3,90% - dentro do intervalo de to-
lerância da meta estipulada para 
2024, que é de 3,00%, com varia-
ção de 1,5 ponto porcentual para 
mais ou para menos.

Já para 2025, a projeção de 
IPCA passou de 3,20% para 3,30%. 
O último boletim macrofiscal da 
SPE havia sido divulgado em maio 
de 2024. 

No documento, a SPE argu-
menta que a revisão da projeção do 
IPCA para este ano já leva em con-
sideração os impactos do câmbio 
mais depreciado e da calamidade 
no Rio Grande do Sul nos preços, 
além dos reajustes recentes anun-
ciados para os preços da gasolina e 
GLP. Para a média das cinco princi-
pais métricas de núcleo, a previsão 
foi revisada de 3,40% para 3,70%.

Ministro participou de reunião da 
Junta de Execução Orçamentária
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Governo vai congelar R$ 15 bi em 
despesas para cumprir arcabouço

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou nesta 
quinta-feira que haverá bloqueio 
de R$ 11,2 bilhões e contingen-
ciamento de 3,8 bilhões no Or-
çamento deste ano no relatório 
bimestral de receitas e despesas, 
que será publicado na próxima 
segunda-feira. A declaração ocor-
reu depois de uma reunião dos 
ministros que integram a Junta 
de Execução Orçamentária (JEO) 
com o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT).

O governo já havia anuncia-
do para 2025 um corte de R$ 25,9 
bilhões e deixou aberta a possi-
bilidade de antecipar parte da te-
sourada para este ano. O anúncio 
sucede dias de turbulência nos 
mercados diante da desconfian-
ça crescente dos agentes econô-
micos quanto ao compromisso do 
governo em cumprir as regras fis-
cais vigentes.

Nas últimas semanas, Lula 
adotou, com mais ênfase, discur-
so de respeitar a responsabilidade 
fiscal, após desconfiança crescen-
te dos agentes econômicos quanto 
ao compromisso do governo em 
cumprir as regras fiscais vigen-
tes. Após um período de volatili-
dade no mercado, o ministro da 
Fazenda disse que o presidente 
determinou a preservação do ar-
cabouço fiscal e anunciou um 

corte para 2025 de R$ 25,9 bi-
lhões em despesas com benefí-
cios sociais, que passarão por um 
pente-fino.

Esses eram justamente os si-
nais mais cobrados pelo mercado 
financeiro diante da ampliação 
das incertezas fiscais e que foram 
endereçados por Haddad em sua 
declaração no Planalto, após dias 
sem nenhum anúncio concreto. O 
presidente Lula, na quarta, ques-
tionou o custo para o país por 
atrasos históricos em investimen-
tos sociais. O chefe do executivo 
vem sendo cobrado pelo mercado 
para fazer cortes de gastos no Exe-
cutivo, como forma de minimizar 
o déficit nas contas públicas.


